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RESUMO
A presente monografia visa demonstrar a incompatibilidade do art. 2º, § 2º do Decreto-Lei nº 3.365/41, ao dispor sobre critérios de desapropriação entre os entes políticos, com os preceitos federativos inseridos no texto constitucional de 1988. Como metodologia foi adotada a pesquisa teórico-dogmática, com investigações transdisciplinares permeando entre o Direito Administrativo e o Direito Constitucional, revelando ainda conteúdo interdisciplinar, ao intercruzar informações entre Direito e Ciência Política. Mesmo que a Constituição Brasileira de 1988 tenha centralizado o máximo de competências possíveis à União, característica de um federalismo assimétrico, através da doutrina constitucionalista e administrativa, bem como da jurisprudência, procedeu-se a revogação tácita do § 2º do Decreto-Lei nº 3.365 que trata da desapropriação por utilidade pública, hipótese aqui definida. Concluiu-se então tratar-se de um dispositivo da norma infraconstitucional não recepcionado pela ordem jurídica estabelecida pela Constituição da Republica de 1988, ferindo aos preceitos do pacto federativo, a autonomia municipal e a forma federativa de Estado. Razão de sua revogação tácita ser aqui evocada.
Palavras-chave: Desapropriação. Constituição Brasileira. Competências. Autonomia. Revogação tácita
INTRODUÇÃO 

O Decreto-Lei nº 3.365 de 21 de junho de 1941, ao tratar da desapropriação entre os entes federados, estabelece no §2º do art. 2º, as condições em que a União pode desapropriar bens de domínio dos Estados, Distrito Federal e Municípios, e que os Estados podem desapropriar bens de domínio dos Municípios, sem prever quaisquer reciprocidades entre os entes.

Com o objetivo de analisar o reconhecimento da revogação tácita do parágrafo acima citado este trabalho tem como tema a Desapropriação entre os entes federativos, visando então a análise dos efeitos do Decreto-Lei nº 3.365/41.
Questiona-se aqui se é real o reconhecimento da revogação tácita do §2º do Decreto-Lei nº 3.365 que trata da desapropriação por utilidade pública. E conseqüentemente os preceitos do pacto Federativo foram feridos ao estabelecer que somente a União poderia desapropriar bens de domínio dos Estados, Distrito Federal e Municípios, sem prever qualquer reciprocidade, uma vez que há autonomia e independência entre entes que compõem um Estado Federal ?

 Ao estabelecer que somente a União poderá desapropriar bens de domínio dos Estados, Distrito Federal e Municípios, sem prever qualquer reciprocidade, estar-se-ia ferindo os preceitos do pacto Federativo, tendo em vista estar estabelecendo hierarquia entre os entes. Entretanto, não há hierarquia, pois entre entes que compõem um Estado Federal, há autonomia e independência. 
Outrossim, mesmo o federalismo brasileiro sendo assimétrico, revelando-se numa maior concentração de competências à União, este dispositivo mostra-se não ter sido recepcionado pela Constituição de 1988, pois ao se evocar a teoria da recepção, cabe considerar que tal norma foi objeto de revogação tácita, afastando-se sua validade e vigência do ordenamento jurídico.

 
A priori, mesmo que a Constituição Brasileira de 1998 tenha centralizado o máximo de competências possíveis à União, característica de um federalismo assimétrico, através da doutrina constitucionalista e administrativa, bem como da jurisprudência, procedeu-se através da Medida Provisória número 700 de 2015, a revogação tácita do §2º do Decreto-Lei nº 3.365 que trata da desapropriação por utilidade pública, hipótese aqui definida, pois a MP amplia o rol de legitimados para a competência executória da desapropriação, além de tratar, também, de situações em que o registro de aquisição originária ensejará a abertura de matrícula relativa ao imóvel adquirido, além de outras regras relativas aos registros públicos. Porém, esta MP teve seu prazo de vigência encerrado no dia 17 de maio do ano de 2016, através do ato declaratório nº 23, do presidente da mesa do Congresso Nacional.
Para norteamento do trabalho, utilizou-se como marco teórico as ideias defendidas por José Luiz Quadros de Magalhães, que sustenta em seus estudos: 

O  nosso  Federalismo  se  encontra fortemente comprometido, como nossa  democracia,  por  um governo  federal  altamente centralizador  e autoritário, portanto, inconstitucional. 

[...] Somos  um  Estado  federal surgido a partir de um Estado unitário o que explica  a  tradição  centralizada  e  autoritária  que  devemos  procurar abandonar  para  construir  uma  federação  moderna  e  um  Estado Democrático de Direito. 

[...] Podemos  concluir  que  toda  e  qualquer  atuação  do  legislativo  e  do executivo da União que tenda a centralizar competências, centralizar recursos,  centralizar poderes,  uniformizar  ou  padronizar  entendimentos direcionados  aos  Estados  Membros  e/ou  municípios  é  conduta inconstitucional e deve ser combatida, além de não se de observância obrigatória par os Estados e Municípios, pois inconstitucional.

Adotou-se como metodologia a pesquisa teórico-dogmática, com vertentes transdisciplinares, com investigações nas searas do Direito Administrativo e do Direito Constitucional. Também revela conteúdo interdisciplinar, uma vez que intercruza informações entre Direito e Ciência Política. 

Dessa forma, a presente monografia divide-se em três capítulos, o primeiro vem tratar das modalidades Constitucionais de Estado, mencionando suas formas e características. O segundo capítulo trata da desapropriação e suas modalidades, mostrando sob quais fundamentos e por meio de que institutos o Estado intervém na propriedade particular, expondo ainda as várias modalidades de desapropriação. 

E finalizando, o terceiro capitulo faz uma análise do federalismo brasileiro, realizando-o ainda uma critica, mostrando também os efeitos do §2º do art.§2º do Decreto-Lei 3.365/41, de forma a evidenciar a hipótese defendida ao longo de todo trabalho, ou seja, a sua revogação tácita.
__________________ 

01 MAGALHÃES, José Luiz Quadros de. Pacto Federal - Descentralização e Democracia. 1 ed. Belo Horizonte: Malheiros, 2000, p.21.
CONSIDERAÇÕES CONCEITUAIS
Para uma melhor compreensão do tema proposto neste trabalho e para um entendimento real de todos os aspectos que o rodeiam, faz-se necessário a conceituação dos termos utilizados, junto às considerações pertinentes ao mesmo.
Segundo Arruda02, entende-se por desapropriação ou expropriação a forma de intervenção supressiva do Estado na propriedade através de procedimento administrativo ou judicial, utilizando-se do Poder Público, considerando a necessidade ou utilidade pública ou interesse social, ocorrendo a transferência compulsória para si da propriedade de terceiro, ressaltando uma prévia e justa indenização que deve ser paga em dinheiro02.

Já por intervenção supressiva outro estudo, ao contrário da restritiva, ser aquela em que o Estado, promove a transferência de determinada propriedade, considerada um bem, de terceiro para si, fazendo valer a supremacia do Poder público sobre os particulares, de maneira coercitiva03.
E por se tratar de desapropriação entre os Entes Federativos, se compreende o significado de tal colocação, o que Baracho04, identifica como os agentes que utilizam o instrumento que encoraja e reforça a democracia, facilitando a participação geral e irrestrita num processo mais transparente e confortável. O autor ainda afirma que o federalismo pressupõe autonomia, repartição de competências e transferência de poder de uma autoridade central a outras entidades autônomas, as quais deverão a atuar de forma independente em âmbitos regional ou local04.
____________________
02  ARRUDA, Rafael Xavier. A desapropriação da propriedade privada. 2016. Disponível em: <http://www.conteudojuridico.com.br/?artigos&ver=2.56191&seo=1>. Acesso em: 30 de set. 2017.
03 TIMOTEO, Bianca de Amorim. Modalidades de Intervenção do Estado na Propriedade Privada. 2016. Disponível em: https://biancatimoteo.jusbrasil.com.br/artigos/342839664/modalidades-de-intervencao-do-estado-na-propriedade-privada. Acesso em: 30 de set. 2017.

04 BARRACHO, José Alfredo de Oliveira. Subsidiariedade e Federalismo. 1. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997, p. 46.

CAPITULO I - A FORMA DE ESTADO PELOS MODELOS CONSTITUCIONAIS 

1.1  Estado Moderno e um breve histórico
Através da antropologia histórica, de acordo com estudos em 2005, o Estado deu maior importância à conquista, à migração, à aglutinação por laços de sangue ou por laços económicos e à evolução social pura e simplesmente para organizações cada vez mais complexas. 
O Estado mudou de uma conduta pouco participativa que beirava a omissão, para uma de posição ativa06, assumindo a responsabilidade de gerar o bem-estar ao cidadão, numa demonstração clara de reaproximação da população com a Administração Pública. 
Segundo Dallari07, a noção de Estado moderno surgiu na Europa, no final período do Estado absolutista, e tem como marco inicial, a celebração dos tratados de paz de Westfália, que tiveram o caráter de documentação da existência de um novo tipo de Estado, com a característica básica de unidade territorial dotada de um poder soberano e este já era o Estado Moderno. O autor, ainda relata que foi neste momento que surgia outro modelo de Estado, definido assim como uma política unida e mais organizada, que limitava o poder estatal e procurava assegurar alguns direitos e garantias individuais07.

Neste contexto soberania e autonomia se opõem, pois, enquanto a soberania é entendida como um poder supremo ou de autodeterminação plena essencial á formação, caracterização e condução de um Estado, não se sujeitando a outro poder, a autonomia já se revela como a capacidade de autodeterminação dentro de suas respectivas atribuições.

Ao se falar em demarcação territorial, Acquaviva, destaca que o território do Estado é aquele que compreende toda a faixa de terra continua ou não, bem como os rios lagos, portos, golfos, estreitos e mares interiores08.
________________ 
05  MIRANDA, Jorge. TEORIA DO ESTADO E DA CONSTITUIÇÃO. Faculdades de Direito da Universidade de Lisboa e da Universidade Católica Portuguesa. 2005. Disponível em: file:///C:/Users/user/Downloads/1074851609.Jorge%20Miranda%20%20Teoria%20do%20Estado%20e%20da%20Constitui%C3%A7%C3%A3o2%20(1).pdf. Acesso em: 30 de set.2017.
06ZERBES, Marcelo Inda. Desapropriação e aspectos gerais da intervenção do Estado na propriedade privada. Revista Jus Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 12, n. 1294, 16 jan. 2007. Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/9394>. Acesso em: 20 Out. 2017.
07 DALLARI, Dalmo de Abreu. Origem e formação do estado. Elementos de teoria Geral do Estado. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 1998, p. 29.

08 ACQUAVIVA, Marcus Claudio. Teoria Geral do Estado. 2. ed. São Paulo: Saraiva 2000, p. 48.
1.2 O Estado Unitário 
Ao se falar nas formas de Estado, para Bonavides, a forma unitária é a mais simples, a mais Lógica e a mais homogênea. O autor afirma ainda que no Estado unitário o poder constituinte e constituído se exprimem por meio de instituições que representam sólido conjunto, formalizando-se num bloco único. O Estado Unitário, em outro estudo, baseia-se inicialmente na centralização do poder político, que é exercido exclusivamente por um único centro de comando09.  
Mas esse Estado Unitário só existe quando sua descentralização está sob o comando do Poder Central que geralmente por meio de leis, pode suprimir essa descentralização, ampliá-la ou restringi-la.      

Num momento muito anterior, em 1948, certo estudo afirmava que os Estados unitários tiveram sua formação na máxima parte resultante do consórcio político de vários Estados, sendo que sua autonomia acabou se perdendo em decorrência da exacerbação política do sentimento nacional unificador de determinados povos10. 
Entretanto, havendo descentralização política, é sabido não mais existir o Estado Unitário, pois é da essência deste, conforme estudos de Azambuja, que apenas um detenha todo o controle ou poder político e o Estado Francês, segundo o autor é um grande exemplo dessa forma de Estado11.

1.2.1 Estado Unitário Centralizado

 Para os estudiosos Bonavides09 e Acquaviva12, a forma de Estado Unitário Centralizado se caracteriza pela sua capacidade de poder. E essa centralização se faz rigorosa, sem a existência de sistemas normativos jurídicos menores, sendo o que predomina em tal governo a unidade e exclusividade da ordem política e jurídica, além da exclusão de toda a normatividade plural.

Essas autoridades são apenas gestores de serviços, predominando neste tipo de estado, apenas a delegação de funções administrativas, em que, para a execução dessas, todas as decisões são tomadas pelo próprio núcleo do poder.
__________________

09 BONAVIDES, Paulo. População e povo.10. ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p.81-95. Disponível em: http://unifra.br/professores/14104/Paulo%20Bonavides-Ciencia%20Politica%5B1%5D.pdf. Acesso em 30 de set.2017
10 RANELLETTI, Oreste. Istituzioni di Diritto Pubblico. 13ª ed., Milano, 1948, 5ª ed., Padova,1966.

11 AZAMBUJA, Darcy. Elementos do Estado. 42. ed. São Paulo: Globo, 2001, p.364.
12 ACQUAVIVA, Marcus Claudio. Teoria Geral do Estado. 2. ed. São Paulo: Saraiva 2000, p. 48.

Em outro estudo este tipo de estado é caracterizado como sendo aquele que “pode até estar dividido em circunscrições, mas todos os serviços são executados pelo governo central que uniformemente estende sua ação sobre todo o território, onde todas as autoridades são direta emanação e criação dos órgãos centrais”13. 

1.2.2 Estado Unitário Descentralizado 
A descentralização é também compatível com o Estado unitário, porém somente a descentralização administrativa. 
No Estado unitário centralizado para Ferreira Filho14, há descentralização da atividade administrativa, criando-se subdivisões que acabam por desafogar o núcleo. As competências administrativas são repassadas a elas, mas independente disso, ainda continuam dependentes e subordinadas ás decisões políticas tomadas pelo centro de poder, pois para o autor: “a autonomia de eventual ente descentralizado não tem qualquer garantia contra a vontade do governo, em geral contra a vontade do legislador”14.
Mesmo sendo subordinadas e dependentes do núcleo, essas autoridades administrativas já possuem, todavia, algum poder de decisão, poder esse, inerente ás suas funções administrativas. 

Seguindo estes parâmetros Lenza15 afirma que, apesar de ainda concentrar a tomada de decisões políticas nas mãos do Governo Nacional, o estado avança descentralizando a execução das decisões políticas já tomadas. 

Na verdade a principal característica do Estado unitário descentralizado é a descentralização política. 
E foi justamente em 1824, ano em que foi declarada a Independência e elaborada a Constituição do Império que esta espécie de Estado unitário foi instituída, vigorando até a promulgação da Constituição da Republica dos Estados Unidos do Brasil em 1988. Anteriormente o que prevalecia era a monarquia como forma de governo, Estado Unitário como forma de Estado, e o Parlamentarismo como sistema de governo.
_______________
13 AZAMBUJA, Darcy. Elementos do Estado. 42. ed. São Paulo: Globo, 2001, p.364. 

14 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. O Estado e seus Tipos. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2003, p.48

15 LENZA, Pedro. Divisão Especial do Poder- Organização do Estado. 17. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 446. 

Com a CF/88 houve alteração de toda a organização do Estado Brasileiro, passando este a adotar a República, o Estado Federal e o Presidencialismo16. 
A partir da instituição do federalismo dual, as antigas províncias do Império ganharam o status de entes federados, recebendo competências administrativas e legislativas previstas constitucionalmente, sendo-lhes concedida certa autonomia em relação à União17, acontecendo posteriormente a organização dos poderes e ampliação da gama de direitos e garantias individuais. 

Magalhães18 destaca que apesar da Constituição de 1988 ter sido altamente descentralizada, a mesma copiou da Constituição Norte-Americana um modelo de descentralização que, porém não pode ser comparado àquela, pois não houve união de Estados soberanos, mas sim uma divisão que consequentemente, recuou nas Constituições brasileiras posteriores.
1.3 Estado Confederado
Em 2013 definiram o Estado Confederado como a forma adotada no pós-colonialismo Norte-Americano, que se baseia na associação de Estados soberanos, unidos por um tratado, com o objetivo de atingir fins comuns, porém esses estados não abdicam de sua soberania19, pois na confederação, as entidades componentes são Estados Nacionais, que não deixam de ser soberanos.

Para melhor compreensão nos estados confederados cada Estado cedia parcela de sua soberania para um órgão central, responsável pela centralização e unificação, formando os Estados Unidos da América.
Foram evidenciados em outros estudos20 tratar-se de uma sociedade de Estados juridicamente iguais, que se preservam soberanos e autônomos e ainda em relação ao vinculo firmado, confirmava ter sido criado um sistema de coordenação de vontades políticas, mediante a Confederação com relação jurídica internacional, cuja base contratual assenta visivelmente sobre uma limitação consentida da soberania de cada Estado-Membro para consecução de fins comuns21.
________________
16 HORTA, Raul Machado. Constituinte e Constituição Brasileira. 4. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2003, p.54.

17 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. O Estado e seus Tipos. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2003, p.48.

18 MAGALHÃES, José Luiz Quadros de. PACTO FEDERAL- Descentralização e Democracia. 1. ed. Belo Horizonte: Mandamentos, 2000, p.18. 
19 MASSON, Nathalia. Manual de Direito Constitucional. 2. ed. Jus Podivm, 2013, p. 431. 
20 BONAVIDES, Paulo. População e povo. 10. ed. SãoPaulo: Malheiros, 2000, p. 212 e 213. Disponível em: http://unifra.br/professores/14104/Paulo%20Bonavides-Ciencia%20Politica%5B1%5D.pdf. Aces. em 30 de set.17
21LENZA, Pedro. Divisão Especial do Poder- Organização do Estado. 17. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 446.
Logo após a guerra de independência, em 1776 as treze colônias Norte-Americanas, com o intuito de se protegerem dos perigos que a antiga metrópole poderia lhes proporcionar, resolvem, por meio de um Tratado Internacional, tido como Artigo de Confederação, criar a Confederação dos Estados Americanos22. 

Segundo Masson23, na confederação, ao contrario da federação, como há o direito de sucessão, a dissolubilidade do vinculo entre os estados é relevante, possibilitando este que qualquer dos Estados Soberanos rompa com o vinculo ou pacto firmado, naquele momento, acabando por gerar grande instabilidade na confederação Norte-Americana, o que poderia fazer com que se propagassem os problemas que essa prerrogativa viesse a causar, principalmente ao risco de iminentes ataques ingleses, o que, poderia acontecer de forma isolada em um ou outro Estado soberano. 
Magalhães24 detalhou em seus estudos que, como os Estados que compunham a confederação Norte-Americana não viam nos artigos da confederação autoridade nenhuma para fazê-los trabalhar em conjunto na resolução dos problemas nacionais, começaram a reunir-se para formação de um novo governo, “mais forte, com base no novo plano que definisse os seus poderes, mas simultaneamente defendessem os direitos dos Estados e dos indivíduos”.
A federação Norte-Americana, apesar de ter tornado os estados mais fortes e sólidos, fragilizando qualquer ameaça ataque externo nos moldes a que foi idealizada por seus elaboradores, na verdade não foi um governo nacional poderoso a ponto de absorver os governos estaduais, mas sim, um governo federal limitado a poderes enumerados, poderes essenciais ao funcionamento do todo. E o autor24 afirma ainda que os Estados continuassem inalterados, mantendo-se como soberanos, exceto quanto aos poderes transferidos ao governo nacional.

Com o advento da Constituição Americana, em 1787, estabeleceu-se a nova forma de Estado, o Federal e “nessa nova forma de Estado proposta, não se permitiria mais o direito de sucessão, cada Estado cedia parcela de sua soberania para um órgão central, responsável pela centralização e unificação, formando os Estados Unidos da América”24. 
______________
22 LENZA, Pedro. Divisão Especial do Poder- Organização do Estado. 17. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 446. 
23 MASSON, Nathalia. Manual de Direito Constitucional. 2. ed. Jus Podivm, 2013, p. 431.
24 MAGALHÃES, José Luiz Quadros de. PACTO FEDERAL- Descentralização e Democracia. 1. ed. Belo Horizonte: 2000, p. 24 e 51.
1.4 O Federalismo e os entes políticos
Para Maia Bernardes25, enquanto o Estado federal reflete na própria estrutura organizacional do Estado, estando ligado a um aspecto institucional, acontece uma divisão em entes autônomos e não soberanos vinculados por um pacto federativo estabelecido por uma Constituição, que ainda os garante, uma repartição constitucional de competências, tanto políticas como administrativas. E a autora completa: “no federalismo, estaríamos mais próximos de um tipo de comportamento, atitude ou vocação federal, identificando princípios que são compugnados em determinada sociedade, baseados na ideia de diversidade na unidade, que conforme veremos, podem ser influenciadas por uma herança histórica de determinado Estado”25.
Até então o federalismo seria a forma de governo ideal, pois distribui competências ao mesmo tempo em que centraliza o poder.
O federalismo foi identificado em outro26 estudo como instrumento que encoraja e reforça a democracia, facilitando a participação democrática, refletindo num processo mais transparente e confortável.  Afirma ainda que: “O dinamismo do federalismo relacionado com o principio de subsidiariedade, leva à correlação entre integração e autonomia, criando uma espécie de subsidiariedade de base federativa, capaz de assegurar a paz e a liberdade dos diversos Estados que fazem parte do processo aproximativo geral, com preservação das potencialidades individuais”26.

A Autonomia é base do federalismo, pois se os entes que compõe um Estado federal não forem autônomos, não há que se falar em federalismo, não haverá atuação coordenada e independente entre os vários entes. Em 2013 a autonomia foi classificada como a autodeterminação dentro dos círculos de competência, ou como tríplice capacidade, podendo ser política, administrativa e de autogoverno27. Em um outro28 momento como sendo: “a revelação de capacidade para expandir as formas que organizam, preenchem e desenvolvem o ordenamento jurídico dos entes públicos”28. E posteriormente como sendo a aptidão para a realização de três capacidades: auto-organização, autogoverno e autoadministração29.
______________

25 MAIA BERNADES, Wilbia Lucia de. Direito Publico. 1. ed. Belo Horizonte. DEL REY. 2010, p.30

26 BARRACHO, José Alfredo de Oliveira. Subsidiariedade e Federalismo. 1. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997, p. 44 e 46.

27  BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Organização do Estado. Curso de Direito Constitucional, 8. ed. São Paulo: Saraiva 2013, p. 780. 

28  HORTA, Raul Machado. Constituinte e Constituições Brasileiras. 4. ed. Belo Horizonte: Del Rey. 2003, p. 363.  

29 MASSON, Nathalia. Manual de Direito Constitucional. 2. ed. Jus Podivm, 2013, p.429 e 431.
O autogoverno para Morais30 pode ser traduzido como o poder conferido para se estabelecer sua própria organização ou ainda para exercer todas as suas funções necessárias ao seu funcionamento, havendo assim a possibilidade de eleição dos próprios representantes legislativos e executivos, sem que haja qualquer vinculo de subordinação ou tutela por parte dos demais entes.  

A autoadministração pode ser considerada como: “a capacidade que cada ente possui de exercer suas atividades / atribuições de cunho legislativo, administrativo e tributário”31. Já autonomia dos entes federativos pode ser definida em três categorias: autonomia política, administrativa ou financeira, sendo esta última classificada como fundamental e assim denominada: “aquela que garante a sobrevivência da federação. Sem recursos para se manterem as entidades federadas não poderão exercer as funções que lhes competem, e passarão a depender do poder central para financiar as suas atividades, circunstancias que aniquila todo e qualquer poder autônomo que se lhes atribua”32. 

Puccinelli Junior33 et al fazem menção à autonomia financeira ao falar sobre a descentralização, dizendo que: “A descentralização erige-se como uma autentica repartição de poderes, ou seja, de um lado encontra-se a esfera federal (União ou Governo Central) e de outro as unidades autônomas (Estados Membros e demais entidades com generis) que possuem relativa independência, autonomia política, organizacional e, principalmente financeira”33. 

No Brasil, a autonomia dos entes que compõem o Estado Federal brasileiro atinge apenas uma dimensão formal, pois grande parte de municípios hipossuficientes, do ponto de vista financeiro, só sobrevivem à base de repasses federais como Fundo da Participação Municipal e o Fundo de Participação Estadual, sem os quais não sobreviveria, o que acaba por gerar uma guerra fiscal, marcada por desarranjos entre os entes na luta pela arrecadação tributária33. 

A ausência então de autonomia financeira que compõe uma federação, acaba por torná-los dependentes do ente central, tornando-os impotentes e ineficientes para a realização de suas demais capacidades, ferindo por consequência a essência do federalismo, e colocando o estado em crise32 e 33.
_______________________
30 MORAIS, Alexandre de. Direito Constitucional. 27. ed. São Paulo. Atlas, 2011, p. 282. 

31 MASSON, Nathalia. Manual de Direito Constitucional. 2. ed. Jus Podivm, 2013, p.429 e 431

32 CONTI, José Mauricio. Noções Fundamentais. Federalismo fiscal e Fundos de Participação. 1. ed. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2001, p. 12.

33 PUCCINELLI JÚNIOR, André ALMEIDA, MENEZES Fernanda Dias. Curso de Direito Constitucional. 1. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p.446.

CAPÍTULO II -  O ESTADO  E A PROPRIEDADE PRIVADA

2.1 Princípios lógicos da intervenção pública na propriedade privada
A intervenção do Estado na propriedade particular tem como objetivo principal a proteção aos interesses da comunidade.

O bem estar social34 é o bem comum e geral do povo, e este é o escopo da justiça social e só pode ser alcançado através do desenvolvimento social; para propiciá-lo o Poder Público pode intervir na propriedade privada, dentro dos limites (normas legais e atos administrativos) atribuídos a cada entidade estatal, amparando o interesse público e garantindo os direitos individuais.

É possível entender então que Intervenção na propriedade privada é todo ato do Poder Público que retira e restringe compulsoriamente direitos dominiais privados ou sujeita o uso de bens particulares em virtude do atendimento aos interesses da comunidade.

Com a evolução, o direito de propriedade passou de direito fundamental, perpétuo e absoluto, para relativo, e este deve observar ou buscar maior utilidade coletiva e social, e não apenas o interesse individual35. Já em outro estudo, tanto o princípio da função social da propriedade, que visa alcançar o bem estar social quanto o da supremacia do interesse público sobre o particular, “é princípio geral de Direito inerente de qualquer sociedade”36, e tornam-se fundamentos para que o Estado busque concretizar sua função, ou seja, a tutela dos interesses públicos. 
A partir deste momento, é possível se afirmar estabelecer-se uma relação verticalizada35 entre Estado e pessoa privada, pois aquele passa a encontrar-se em situação de superioridade em relação a este e a seus interesses particulares. 

Entende-se ainda que a supremacia do interesse público sobre o privado visa a manutenção da ordem social e alcançar o interesse da coletividade, pois “é em nome do interesse público que se executam as ações,  de acordo com a lei”37.
_______________________ 

34 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Intervenção do Estado na Propriedade. 26, ed. São Paulo: Atlas, 2013,p.784
35 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Regime Jurídico Administrativo. 24. ed. São Paulo: Atlas 2012, p. 66. 

36  BANDEIRA DE MELO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 24. ed., São Paulo: Magalhães, 2007, p. 93.  

37 MAZZA, Alexandre. Direito Administrativo. 1. ed. São Paulo: Saraiva. vl, 8 2009, p.136.

Segundo Meirelles (2009) apud Nogueira, a intervenção na propriedade trata-se de um ato do Poder Público que, visando garantir o interesse da coletividade retira a propriedade de um particular ou restringe seu direito, tendo sempre por objetivo o interesse público39.
Observa-se que para todos os autores o interesse público secundário (interesse patrimonial do Estado enquanto pessoa jurídica) não se sobrepõe ao particular, diferentemente da vontade do povo (interesse público primário), verdadeiro motivo que justifica essa supremacia40. Alguns concordam que para que haja exteriorização correta desse fundamento da intervenção a vontade geral41 deve prevalecer sobre a individual, mesmo que seja esta, a vontade do próprio Estado39. 

Bom seria se este fosse o pensamento de toda a cúpula administrativa em relação a toda a nação.
O direito de propriedade é consagrado no art. 5º, inciso XXII da Constituição da República, que diz: “é garantido o direito de propriedade”, sofrendo logo no inciso seguinte (XXIII), certa limitação, tendo em vista sua previsão: “a propriedade atenderá a sua função social”, que é erigida à condição de princípio. 

De acordo com estudos em 201342 o princípio da função social da propriedade é “outro fundamento político e jurídico da intervenção do Estado na propriedade"42. E pela Constituição a propriedade territorial urbana, nos termos do art. 182 § 2º, estará efetivando a função social quando41: “atende ás exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor”. Antes, porém, é citado no §1º o direito de propriedade que deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, assim como deve ser evitada a poluição do ar e das águas43. 

__________________ 

38 NOGUEIRA, Thiago Fuster.  Intervenção do estado na propriedade privada. Rev. UNAR. 2013. Disponivel em: http://revistaunar.com.br/juridica/documentos/vol5_n1_2013/intervencaodoestado.pdf. Acesso em: 10 de Out. de 2017.
39 BANDEIRA DE MELO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 24. ed. São Paulo: Magalhães, 2007, p. 95. 

40 MAZZA, Alexandre. Direito Administrativo. 1. ed. Saraiva, São Paulo. vl, 8 2009, p.80. 

41 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Regime Jurídico Administrativo. ed. 24. São Paulo: Atlas 2012, p. 67. 

42 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Intervenção do Estado na Propriedade. 26. ed. São Paulo: Atlas, 2013,p.785. 

43 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. A Constituição e o Supremo. 4. ed. Brasília: Secretaria de Documentação, 2011. 2113p, Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.aspserviço=publicacaoLegislacaoAnotada. Acesso em 3 de Out. de 2017.

Nos estudos44 efetuados em 2012, o princípio da função social da propriedade, que para alguns se revela num desdobramento prático da supremacia do interesse público, confere ao Estado condição de superioridade sobre o particular, a fim de se alcançar ou preservar o bem-estar social45. Constitucionalmente falando a propriedade territorial urbana, nos termos do art. 182 § 2º, estará atendendo a função social quando: “atende ás exigências fundamentais de ordenação da cidade expressa no plano diretor”46. 

Dentro da Lei 10.257, que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, além de estabelecer diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências, o plano diretor, enquanto instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana se torna obrigatório47: 

Art.: 41. O plano diretor é obrigatório pelas cidades: 

I – com mais de vinte mil habitantes; 

II – integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III – onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no §4º dos art. 182 da Constituição Federal; 

IV – integrantes de áreas de especial interesse turístico; - 

V – inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional. 

VI – incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. 

Será esse, portanto, o instrumento que definirá critérios e padrões da política urbana do Município. De modo que, estando a propriedade obedecendo às regras, padrões e critérios nele estabelecidos, estará ela atendendo à sua função social.

Em relação à propriedade rural, a CF/88, em seu art. 186, define quando estará atendendo a sua função social da seguinte forma46: 

Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: 

I – aproveitamento racional e adequado; 

II – utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; 

__________________ 

44 MAZZA, Alexandre. Direito Administrativo. 1. ed., Saraiva, São Paulo. Vl, 8 2009, p.141. 

45 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Regime Jurídico Administrativo.  ed. 24. São Paulo: Atlas 2012, p. 130. 

46 BRASIL. Supremo Tribu Federal. A Constituição e o Supremo. 4. ed. Brasília: Secretaria de Documentação, 2011. 2113p, Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto. aspserviço=publicacaoLegislacaoAnotada. Acesso em 3 de Out. de 2017.

47 ______.  Lei 10.257 de 10 de julho de 2001: Regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências.Brasília: Congresso Nacional.Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10257.htm . Acesso em 03 de out. 2017.

III – observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 

IV – exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores. 

O não cumprimento da função social da propriedade rural gera para o Estado, o direito de desapropriar o imóvel para fins de reforma agrária, mediante pagamento de títulos da dívida agrária, resgatáveis em até vinte anos e isto assegurado pela CF/88; no entanto, tornando-a produtiva, dará a ela função social, não ficando sujeita a essa modalidade de desapropriação48. Ressaltasse aqui que o uso da propriedade privada tem que estar de acordo com o que a legislação autoriza.
É necessário lembrar que toda desapropriação tem, conseqüentemente, a intenção de diminuir as desigualdades sociais e distribuir melhor a renda.
Em suma e paralelamente aos estudos de Di Pietro49, independentemente de haver ou não o adequado aproveitamento da propriedade ou ao cumprimento de sua função social, o Estado, na consecução de seus fins (tutela do interesse público), baseado no princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, que lhe confere privilégios e prerrogativas que sobrepõe ao particular, intervirá sobre o bem privado, impondo condições ou restrições à propriedade alheia. 

2.2 Intervenção do Estado em propriedades privadas 
Várias são as formas em que o Estado intervém na propriedade privada, cada uma delas fundamentadas em interesses públicos específicos identificados em institutos próprios. 

Neste estudo será utilizada a classificação de intervenção da autora Di Pietro49 uma das principais estudiosas do Direito Administrativo do Brasil. Ela apresenta como modalidades de restrição do estado sobre a propriedade privada as limitações administrativas, a ocupação temporária, o tombamento, a requisição, a servidão administrativa e a desapropriação. Na limitação administrativa, o Estado limita a autonomia do proprietário sobre seu bem, impondo-lhe “obrigações positivas, negativas ou permissivas”, a fim de condicionar o uso da propriedade ao bem estar social. 
_________________ 

48 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da Republica Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988. Brasilia. Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto. aspserviço=publicacaoLegislacaoAnotada. Acesso em 3 de Out. de 2017. 

49 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella.Regime Jurídico Administrativo. 24. ed. São Paulo: Atlas 2012, p. 12. 

Ressalte-se que o fim público a ser alcançado não fica visível num corpo físico, tratando-se de uma imposição geral e abstrata. Por isso, há também uma abstratividade em relação aos destinatários. 

Importa então, a tutela dos interesses públicos abstratos50, como por exemplo, a segurança. A intenção, entretanto é evitar problemas futuros e situações possíveis de causar danos maiores à coletividade. Cita-se, por exemplo, a impossibilidade de se construir muito próximo a margens de rios, evitando possíveis desastres (segurança da própria coletividade ribeirinha), como também a preservação do meio ambiente (evitando o desmatamento, erosão e a falta de água nos rios em meses de pouca chuva). 

No que se refere â ocupação temporária, essa, nada mais é que a utilização por parte do poder público, de bem particular, seja móvel ou imóvel não edificado, por prazo certo e determinado. O intuito aqui é o de “apoiar a realização de obras ou à prestação de serviços públicos”51, fixando aquele prazo certo, vinculado â duração da obra ou serviço.

A doutrina então que antecede a desapropriação, prevista no art. 36 do decreto lei 3365/41 constitui instituto complementar à desapropriação.

Normalmente, não cabe indenização, mas nessa modalidade que antecede a desapropriação, caberia, pois o art. 36 do decreto lei 3.365/41 apud Mazza49, diz ocupação remunerada, tendo-se, portanto que considerá-la obrigatória.

Quanto a Servidão administrativa, se caracteriza por ser um direito real público51, pois foi imposto em favor do Estado48, em que os poderes inerentes ao domínio ficam parcialmente afetados. Observa-se aqui que a todo direito adquirido se reflete um dever a ser cumprido para o efetivo bem estar universal.
Esta servidão recai sobre bem determinado e não há também prazo certo, mas sim uma perpetuidade, pois enquanto houver interesse público, haverá o dever de suportá-la. Igualmente, a servidão “autoriza o Poder Público a usar a propriedade imóvel para permitir a execução de obras e serviços de interesse coletivo"52. Nesse mesmo sentido Di Pietro, afirma que:

__________________ 

50 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Intervenção do Estado na Propriedade. 26. ed. São Paulo: Atlas, 2013,p.800.  

51 MAZZA, Alexandre. Direito Administrativo. 1. ed. São Paulo: Saraiva. vl, 8 2012, p.280. 

52 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Regime Jurídico Administrativo. 24. ed. São Paulo: Atlas 2012, p.138 e 151.

Normalmente, não cabe indenização, mas nessa modalidade que antecede a desapropriação, caberia, pois o art. 36 do decreto lei 3.365/41 apud Mazza53, diz ocupação remunerada, tendo-se, portanto que considerá-la obrigatória.

Quanto a Servidão administrativa, se caracteriza por ser um direito real público53, pois foi imposto em favor do Estado56, em que os poderes inerentes ao domínio ficam parcialmente afetados54. 

Esta servidão recai sobre bem determinado e não há também prazo certo, mas sim uma perpetuidade, pois enquanto houver interesse público, haverá o dever de suportá-la55. Outrossim, a servidão “autoriza o Poder Público a usar a propriedade imóvel para permitir a execução de obras e serviços de interesse coletivo"54. Nesse mesmo sentido Di Pietro55, afirma que:

Servidão administrativa é o direito real de gozo, de natureza pública, instituído sobre imóvel de propriedade alheia, com base em lei, por entidade pública ou por seus delegados, em favor de um serviço público ou de um bem afetado a fim de utilidade pública55. 

Apesar das características semelhantes a Servidão Administrativa difere-se da do Direito Civil, pois, a administrativa justifica-se pela necessidade de prestação de serviço público ou por outro interesse de serviço público, diferentemente da servidão prevista no Código Civil, que traça interesses meramente privados56. Exemplos mais comuns é a obrigação do proprietário em suportar em seu imóvel redes de energia elétrica; o que demonstra a efetivação dos princípios constitucionais que afirmam a função social da propriedade, submetendo-a ao interesse coletivo.
Mesmo ao se falar em bem imóvel, “nada impede que atinja também bens móveis e serviços”53.  Lembrando, que a regra é não caber indenização, mas "se o direito real de uso provocar prejuízo ao dominus deverá este ser indenizado em montante equivalente ao mesmo prejuízo”54. 

Com relação à requisição administrativa, esta encontra fundamento no art. 5º inciso XXV da CF/88 e no art. 1.228, § 3º e divide-se em duas espécies: 

__________________ 

53 MAZZA, Alexandre. Direito Administrativo. 1. ed. São Paulo: Saraiva. vl, 8, 2012, p.275, 278 e 280. 

54 BANDEIRA DE MELO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 24. ed., São Paulo: Magalhães, 2007, p.882

55 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Regime Jurídico Administrativo. 24. ed. São Paulo: Atlas, 2012 p.151, 157 e 159. 

56 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Intervenção do Estado na Propriedade. 26, ed. São Paulo: Atlas, 2013,p.786, 787 e 792

Civil e Militar. Essas consistem na prerrogativa do Estado, vendo-se em situações de grave instabilidade institucional, de requisitar de forma transitória, onerosa, compulsória, discricionária e auto executável bens móveis, imóveis ou serviços particulares a fim de conter e fazer cessar o perigo público iminente57. E a Lei 8080/90 já preconiza que a requisição será militar quando ocorrer em tempo de guerra e será, entretanto, civil, quando tratar-se de acontecimento que tenha potencial de causar grave perigo à coletividade, a exemplo de catástrofes e epidemias58. 

A requisição, como a ocupação, tem caráter transitório e pendurará enquanto durar a instabilidade que a justificou. Como também não retira o domínio do proprietário, em regra não cabe indenização, excepcionalmente, comprovando o prejuízo, caberá, situação que faz dela ser ulterior. 

Já o tombamento, visa proteger o patrimônio cultural brasileiro, sendo conforme Decreto-lei n 4.132/6259: 

O conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico (Decreto-lei nr. 4.132/62)59. 

Entretanto, Carvalho Filho60 afirma que apesar da amplitude dos bens protegidos, as restrições e condições impostas pelo Poder Público não impedem o exercício dos poderes inerentes ao domínio, desde que observado certos limites e condições. Por isso, também, em regra, não cabe indenização. Note-se ainda, caber ao proprietário à responsabilidade de realizar a manutenção dos bens, mas sempre com prévia autorização do órgão competente, que no âmbito da União, trata-se do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), autarquia federal vinculada ao Ministério da Cultura. Caberá, contudo, ao poder público realizar essa obrigação, caso o proprietário comprove estar desprovido de recurso para fazê-la. 
__________________ 

57 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da Republica Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988. Brasilia. Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto. aspserviço=publicacaoLegislacaoAnotada. Acesso em 3 de Out. de 2017. 

58 ______. Lei n 8.080, de 19 de Setembro de 1990. Dispõe sobre as condições a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Brasília. Câmara dos Deputados-Centro de Documentação. Disponível em http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao.pdf. Acesso em 19 de outubro de 2017.

59 ______. Decreto-lei n 4.132, de 10 de Setembro de 1962. Define os casos de desapropriação por interesse social e dispõe sobre sua aplicação. Brasília. Câmara.

60 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Intervenção do Estado na Propriedade. 26 ed. São Paulo: Atlas, 2013, p.809.

Em relação ao instituto o autor citado61 explica que o mesmo subdivide-se em três modalidades: voluntária, compulsória e de ofício, sendo ainda definitivo ou provisório. Diz-se voluntário quando o próprio proprietário requer que seu bem seja inscrito no livro do tombo ou quando consente à notificação feita pela Administração Pública que declara que o seu bem como de interesse público, o particular se opõe à declaração. E de ofício quando por ato da própria administração, o bem, já pertence ao patrimônio público é declarado como de interesse cultural. Será definitivo quando já concluído todo o seu procedimento, encerrando-se este com a inscrição do bem no livro do tombo. 

Em outra concepção62, no provisório, há oposição por parte do particular ao ser notificado, seja pela via administrativa ou judicial, impedindo a conclusão do procedimento sem à prévia resolução do conflito. Vale ressaltar, que como o bem já foi declarado de interesse público, impõe ao particular as limitações do instituto, produzindo os mesmos efeitos que o definitivo. É o posicionamento do próprio Superior Tribunal de Justiça63, que explicita a respeito do tombamento, cuja lei criou modalidade específica de intervenção na propriedade para proteger esses bens que se relacionam com a identidade e formas de expressão do povo:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TOMBAMENTO PROVISÓRIO. EQUIPARAÇÃO AO DEFINITIVO EFICÁCIA. 
O ato de tombamento, seja ele provisório ou definitivo, tem por finalidade preservar o bem identificado como de valor cultural, contrapondo-se inclusive, aos interesses da propriedade privada, não só limitando o exercício dos direitos inerentes ao bem, mas também obrigando o proprietário às medidas necessárias à sua conservação. O tombamento provisório, portanto, possui caráter preventivo e assemelha-se ao definitivo quanto ás limitações incidentes sobre a utilização do bem tutelado, nos termos do parágrafo único do art. 10 do Decreto-Lei nº 25/37. O valor cultural pertencente ao bem é anterior ao próprio tombamento. A diferença é que, não existindo qualquer ato do Poder Público formalizando a necessidade de protegê-lo, descaberia responsabilizar o particular pela não conservação do patrimônio. As coisas tombadas não poderão nos termos do art. 17 do Decreto-Lei nº 25/37, ser destruídas, demolidas ou mutiladas63.

_______________________

61 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Intervenção do Estado na Propriedade. 26 ed. São Paulo: Atlas, 2013, p.809.

62 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Regime Jurídico Administrativo. 24. ed. São Paulo: Atlas 2012, p.148. 

63 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Processo civil. Administrativo. Ação Civil Pública. Tombamento Provisório. Equiparação ao definitivo. Eficácia. Recurso Especial n 753.534- MT (2005/0086165-8). Instituto Do Patrimônio Histórico E Artístico Nacional- Iphan. Ministro Castro Meira. Brasília, 20/10/2011. Disponível em: http//www.stj.jus.br/ jurisprudencia/21057768/recurso-especial-resp-753534-mt-2005-0086165-8-stj/inteiro-teor-21057769?ref=juris-tabs Acesso em 20: de outubro de  2017. 

O descumprimento do aludido preceito legal enseja, via de regra, o dever de restituir a coisa ao status quo ante. Excepcionalmente, sendo manifestamente inviável o restabelecimento do bem ao seu formato original, autoriza-se a conversão da obrigação em perdas e danos. (BRASIL. STJ. Resp. 753534/ MT RECURSO ESPECIAL 2005/0086165-8. Relator Ministro CASTRO MEIRA. 72 – SEGUNDA TURMA. Julgamento em 25/10/2011. Publicado em: Dje 10/11/2011)63. 

Para Bandeira de Melo, o tombamento então serve justamente como um reconhecimento público da valoração inerente ao bem, servindo de meio à formalização do interesse da Administração Pública quanto à preservação do bem de valor difuso, haja vista tratar-se de interesse de toda sociedade. Quanto aos efeitos do tombamento, esses recaem não só ao proprietário do bem tombado, mas também a terceiros e ao próprio Poder Público como já exposto64. 

Contudo é possível se ter em mente que as intervenções na propriedade levadas a efeito pelo Estado, mostram-se de suma importância como instrumento de políticas públicas de melhor aproveitamento da propriedade e do espaço urbano e rural.

2.3 Desapropriação e suas características  
De acordo com STJ, nos Embargos de Declaração nos Conflitos de Competência a mais ampla e grave forma de intervenção na propriedade privada, aqui o Estado, na busca da finalidade pública, retira compulsoriamente63 o bem do domínio particular e o integra ao patrimônio público. Por isso, em regra, será o particular indenizado, tendo em vista seu caráter supressivo. Como também se trata de modalidade de intervenção na propriedade privada, também encontra fundamento no princípio da supremacia do interesse público sobre o particular e na função social da propriedade. 

 Nesse sentido, a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, através dos Embargos nos Conflitos de Competência e do Supremo Tribunal Federal65, através da Constituição, declaram respectivamente: 
____________________ 

63 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Processo civil. Administrativo. Ação Civil Pública. Tombamento Provisório. Equiparação ao definitivo. Eficácia. Recurso Especial n 753.534- MT (2005/0086165-8). Instituto Do Patrimônio Histórico E Artístico Nacional- Iphan. Ministro Castro Meira. Brasília, 20/10/2011. Disponível em: http//www.stj.jus.br/ jurisprudencia/21057768/recurso-especial-resp-753534-mt-2005-0086165-8-stj/inteiro-teor-21057769?ref=juris-tabs Acesso em 20: de outubro de  2017. 

64 BANDEIRA DE MELO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 24. ed., São Paulo: Magalhães, 2007, p.841.

65 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. A Constituição e o Supremo. 4. ed. Brasília: Secretaria de Documentação, 2011. 2113. Disponível em http://www.stf.br/portal/cms/verTexto.aspserviço=publicaçãoAnotada. Acesso em 30 de setembro 2017.
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO TRABALHIISTA. BEM IMÓVEL ADJUDICADO PARA SATISFAÇÃO DO CRÉDITO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA DO BEM ADJUDICADO. PODER DE IMPÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO. 
- O fundamento das ações expropriatórias é a supremacia do interesse público sobre o privado, que se fundamenta no poder de império da administração. Mesmo que o imóvel – objeto da execução laboral - já tivesse sido efetivamente registrado em nome dos particulares, tal fato não impediria o ajuizamento da ação de desapropriação, mas apenas imporia a sucessão no pólo passivo da demanda expropriatória66. 

- O direito de propriedade não se reveste de caráter absoluto, eis que, sobre ele, pesa grave hipoteca social, a significar que, descumprida a função social que lhe é inerente (CF, art. 5º XXIII), legitimar-se-á a intervenção estatal na esfera dominial privada, observados, contudo, para esse efeito, os limites, as formas e os procedimentos fixados na própria CF. O acesso a terra, a solução dos conflitos sociais, o aproveitamento racional e adequado do imóvel rural a utilização apropriada dos recursos naturais disponíveis e a preservação do meio ambiente constituem elementos de realização da função social da propriedade67. 

A desapropriação tem também como característica ser aquisição originária da propriedade, pois nas palavras de Carvalho Filho, “só a vontade do Estado é idônea a consumar o suporte fático gerador da transferência da propriedade, sem qualquer relevância atribuída à vontade do proprietário ou ao título que possua”68. 

A competência para legislar sobre desapropriação cabe privativamente à União, conforme art. 22º inciso II da Constituição67. Divide-se ainda em seis espécies. Dentre as seis, três são tidas como declaratória se outras três como sancionatórias. 

Dentre as declaratórias, encontra-se por necessidade, a utilidade pública e interesse social. O art. 5º inciso XXIV da CF 88 apud Mazza70 faz menção a essas espécies, dizendo: 
XXIV – a lei estabelecerá o preenchimento o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição70. 
__________________ 

66 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. A Constituição e o Supremo. 4. ed. Brasília: Secretaria de Documentação, 2011. 2113. Disponível em http://www.stf.br/portal/cms/verTexto.aspserviço=publicaçãoAnotada. Acesso em 30 de setembro 2017.

67 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Intervenção do Estado na Propriedade. 26. ed. São Paulo: Atlas, 2013,p.83.

68 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Regime Jurídico Administrativo. 24. ed. São Paulo: Atlas 2012, p.163. 66 
69 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da Republica Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988. Brasilia. Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto. aspserviço=publicacaoLegislacaoAnotada. Acesso em 3 de Out. de 2017. 

70 MAZZA, Alexandre. Direito Administrativo. 1. ed. Saraiva, São Paulo. vl, 8 2009, p.562. 

Mazza71 observa que nessas modalidades, de acordo com a CF/88, será a indenização justa, previa e em dinheiro, diferentemente das espécies sancionatórias, pois, nessas serão os proprietários indenizados com títulos da divida pública, ou até mesmo nem indenizado. 

Na desapropriação por necessidade pública, o Estado, diante de determinada circunstancia emergencial ou de iminente risco, não vê, outra forma para solucionar o problema se não a incorporação do patrimônio particular ao seu. O autor71 ainda complementa que a expropriação aqui é imprescindível para a resolução da situação. Cita-se, por exemplo, a desapropriação para conter calamidade pública. 

O Decreto-Lei número 4.13272 informa que na desapropriação por utilidade publica, diferentemente da por necessidade pública, o estado se vê em determinada situação de conveniência e oportunidade, capaz de satisfazer a uma finalidade pública. Entretanto, o fato de o Poder Público diante de uma situação de conveniência, não o exime de justificar e declarar a bem como utilidade pública. A expropriação de imóveis residenciais para fins de duplicação de uma avenida ou até mesmo de imóvel não edificado para construção de unidades de saúde são grandes exemplos dessa espécie. Já na desapropriação por interesse social, a intenção do poder publico é trazer um melhor aproveitamento do bem. Essa espécie é disciplinada pelo Decreto-Lei nº 4132/62. Seu art.2º diz72: 

Art. 2º Considera-se de interesse social: 

I – o aproveitamento de todo bem improdutivo ou explorado sem correspondência com as necessidades de habitação, trabalho e consumo, dos centros de população a que deve ou possa suprir por seu destino econômico. 

II – VETADO; 

III – o estabelecimento e a manutenção de colônias ou cooperativas de povoamento e trabalho agrícola: 

IV – a manutenção de posseiros em terrenos urbanos onde, com a tolerância expressa ou tácita do proprietário, tenham construído sua habitação, formando núcleos residenciais de mais de 10(dez) famílias; 

V – a construção de casas populares; 

VI – as terras e águas suscetíveis de valorização extraordinária, pela conclusão de obras e serviços públicos, notadamente de saneamento, portos, transporte, eletrificação, armazenamento de água e irrigação, no caso em que não sejam ditas áreas socialmente aproveitadas; 

VII – a proteção do solo e a preservação de cursos e mananciais de água e de reservas florestais72. 

________________ 

71 MAZZA, Alexandre. Direito Administrativo. 1. ed. Saraiva, São Paulo. vl, 8 2009, p.562. 

72 BRASIL. Decreto-Lei n 4.132, de 10 de Setembro de 1962. Define os casos de desapropriação por interesse social e dispõe sua aplicação. Brasília. Câmara. p.1.

VIII – a utilização de áreas, locais ou bens que, por suas características, sejam apropriadas ao desenvolvimento de atividades turísticas.

Portanto, conforme estudos73 em 2012 visa-se aqui um melhor aproveitamento do bem, a fim de se alcançar o estado do bem estar social. No que se refere às sancionatórias, como o próprio nome as identifica, são espécies que se revestem como penalidades, pois os proprietários dos bens não as deram função social. São elas: desapropriação por descumprimento da função social da propriedade rural, outra por descumprimento da função social da propriedade urbana e outra pelo cultivo de plantas psicotrópicas em glebas de terra. 

Na primeira, o proprietário do imóvel rural, utiliza dos poderes inerentes ao domínio da forma que bem entende sem observância do art. 186 da Constituição74:
Art.186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: 

I – aproveitamento racional e adequado; 

II – utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; 

III – observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 

IV – exploração que favoreça o bem-estar do proprietário e dos trabalhadores74. 

A indenização então será em títulos da dívida agrária, resgatáveis em ate 20 anos como consequência e até mesmo penalidade, pois trata-se de espécie sancionatória por transgressão quanto ao cumprimento de função social de propriedade. Por expressa previsão constitucional, essa espécie de desapropriação não incide sobre a pequena e media propriedade rural e nem sobre a produtiva73. 

Ressalta-se que a desapropriação prevista na Lei nº 4504/64 (Estatuto da Terra) apud Di Pietro, difere-se desta, pois nessa, por exemplo, há o uso irracional dos recursos naturais, tendo como consequência sua exteriorização sob forma de sanção. Já aquela, prevista no Estatuto da Terra, nada mais é que uma desapropriação por interesse social.

Ou seja, a propriedade perdeu seu caráter de direito absoluto, ficando obrigatoriamente vinculada a função social conforme expressamente está previsto na Constituição.
_______________________________
73 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Regime Jurídico Administrativo. 24. ed. São Paulo: Atlas 2012, p.169.

74 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da Republica Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988. Brasília. Câmara.leg.br/atividade-legislativa/legislação.pdf. Acesso em 02 de outubro, p.95. 

A espécie de desapropriação por descumprimento da função social da propriedade urbana é prevista na Lei nº 10.257/01(Estatuto da Cidade)75, que regulamenta o art.182 e 183 da Constituição, sendo instrumento de política urbana. 

O §2º do art.182 da carta de 198874 estabelece que a propriedade urbana atenda sua função social quando atender as exigências expressas no Plano Diretor. Plano esse, que de acordo com o art. 41 do Estatuto das cidades é obrigatório para as cidades: 

I – com mais de vinte mil habitantes; 

II – integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III – onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no §4º do art.182 da Constituição Federal;

IV – integrantes de áreas especial interesse turístico; 

V – inseridas na área de influência de empreendimentos ou de atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional. 

VI – incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis a ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos.

Devido a isto Carvalho Filho77 afirma que a propriedade urbana, atenderá á sua função social se estiver de acordo com as diretrizes expressas no Plano Diretor; ou seja, a propriedade perdeu seu caráter de direito absoluto, ficando obrigatoriamente vinculada a função social conforme expressamente está previsto na Constituição. E não estando, poderá sofrer as sanções sucessivas e subsidiárias previstas no §4º do art.182 da Constituição76, que estabelece: 

§4º É facultado ao poder publico municipal, mediante lei especifica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 

I – parcelamento ou edificação compulsórios; 

II – imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 

III – desapropriação com pagamento de títulos da divida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais76. 

__________________ 

75 BRASIL. Lei 10.257 de 10 de julho de 2001: Regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências.Brasília: Congresso Nacional.Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10257.htm . Acesso em 03 de out. 2017.

76 ______. Constituição (1988). Constituição da Republica Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988. Brasília. Câmara.leg.br/atividade-legislativa/legislação.pdf.Acesso em 02 de outubro de 2017, p.95. 

77 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Intervenção do Estado na Propriedade. 26. ed. São Paulo: Atlas, 2013,p.83

Carvalho Filho78 observa ainda, tratar de penalidades sucessivas e subsidiárias, ate se chegar à desapropriação, que por ser medida com status sancionador, será indenizada com títulos da dívida pública, com emissão aprovada pelo Senado Federal e com prazo de resgate em até dez anos. Por fim, a espécie de desapropriação por cultivo de plantas psicotrópicas é uma expropriação também imposta como sanção, tendo em vista as culturas ilegais. É mais grave que as demais, pois não cabe indenização, sendo, por isso, medida confiscatória. Ela é prevista no art.243 da CF/8879, in verbis: 

Art.243. As glebas de qualquer região do país onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas serão imediatamente expropriadas e especificamente destinadas as assento de colonos, para o cultivo de produtos alimentícios e medicamentosos, sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei79. 

Essa espécie destinará o imóvel desapropriado especificamente ao assentamento de colonos para o fim de cultivo de alimentos e produtos medicamentosos. Note-se, contudo, que essa não incidirá sobre qualquer imóvel, conforme entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, em voto proferido pelo Ministro Relator Eros Grau, expressando que: 

Gleba, no art. 243 da CB, só pode ser entendida como a propriedade da qual sejam localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas. O preceito não refere áreas em que sejam cultivadas plantas psicotrópicas, mas as glebas, no seu todo. A gleba expropriada será destinada ao assentamento de colonos, para o cultivo de produtos alimentícios e medicamentosos. A linguagem jurídica corresponde à linguagem natural, de que é nesta, linguagem natural, que se há de buscar o significado das palavras e expressões que se compõem naquela. Cada vocábulo nela assume significado no contexto no qual inserido. O sentido de cada palavra há de ser discernido em cada caso. No seu contexto e em face das circunstancias do caso. (...) Não se pode atribuir á palavra qualquer sentido distinto do que ela tem em estado dicionário, ainda que não baste a consulta aos dicionários, ignorando-se o contexto no qual ela é usada, para que esse sentido não seja em cada caso discernido. A interpretação/aplicação do direito se faz não apenas a partir de elementos colhidos do texto normativo (mundo do dever – ser), mas também a partir de elementos do caso ao qual será ela aplicada, isto é, a partir de dados da realidade (mundo do ser). 

__________________ 

78 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Intervenção do Estado na Propriedade. 26. ed. São Paulo: Atlas, 2013,p.83.

79 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da Republica Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988. Brasília. Câmara.leg.br/atividade-legislativa/legislação.pdf. p. 116. Acesso em 02 de outubro de 2017.

O direito deve ser interpretado inteligentemente, não de modo que a ordem legal envolva um absurdo, prescreva inconveniências, vá ter as conclusões inconsistentes ou impossíveis. O entendimento sufragado no acórdão recorrido não pode ser acolhido, conduzindo ao absurdo de expropriar-se 150m² de terra rural para nesses mesmos 150m² assentar-se colonos, tendo em vista o cultivo de produtos alimentícios e medicamentosos80.
Portanto, neste caso, a palavra glebas deve ser interpretada em seu sentido literal, ou seja, terra própria para cultivo. Essa modalidade de desapropriação, por isso, não incidirá sobre qualquer imóvel, mas sim em grandes extensões de terras rurais em que haja a cultura ilegal de plantas psicotrópicas. 

Finalizando, toda a gleba deve ser expropriada e não somente a parte que estava sendo usada para o plantio e isto não fere de maneira alguma o princípio da proporcionalidade.
__________________ 

80  BRASIL. Supremo Tribunal Federal. A Constituição e o Supremo. 4, ed. Brasília: Secretaria de Documentação, 2011. 2113p. Disponível em http://www.stf.br/portal/cms/verTexto.aspserviço=publicaçãoAnotada. Acesso em 30 de setembro 2017.
CAPÍTULO III – O FEDERALISMO BRASILEIRO E A DESAPROPRIAÇÃO
3.1 O Modelo de federalismo brasileiro 

Estado Federado segundo a doutrina de Maluf Sahid é aquele que se divide em províncias politicamente autônomas, possuindo duas fontes paralelas de direito público, uma nacional e outra provincial81.
Historicamente, a origem do pacto de federalismo brasileiro é a Constituição Americana de 178782.

Quanto à origem, porém, o federalismo no Brasil, surgiu de um movimento chamado de centrífugo, em que o poder é retirado do centro e é direcionado ás extremidades, diferentemente do que ocorreu nos Estados Unidos, em que o poder parte das extremidades em direção ao centro de um federalismo centrípeto83. Isso se deu, tendo em vista que se tratava de uma Confederação de Estados, em que eram todos soberanos, diferentemente também, do que ocorreu no Brasil, em que o federalismo precedeu de um Estado Unitário, onde todo o poder encontrava-se nas mãos de um único ente. 

O fato de no federalismo brasileiro o poder partir do centro em direção às extremidades reflete nessa sua característica de buscar a descentralização. O inverso do que ocorreu com o federalismo americano, que caminhou no sentido da centralização, já que o poder partia das extremidades em direção ao centro. 

Ao longo de todas as Constituições Brasileiras, com exceção a de 1934 (Era Vargas), tentou-se reestruturar o federalismo e houve um recuo no que diz respeito à descentralização84. Manteve-se a ideia de um poder central que passa a dividir autonomias com outros entes, mantendo-se, porém o poder de forma centralizada nas mãos da União. Voltando-se posteriormente a caminhar em direção à descentralização com a Constituição de 1988.
_________________

81 MALUF, Sahid. apud SOUZA, Cristiane Castro Carvalho de. O federalismo simétrico e o federalismo assimétrico. Conteudo Juridico, Brasilia-DF: 20 dez. 2014. Disponivel em: <http://www.conteudojuridico.com.br/?artigos&ver=2.51580&seo=1>. Acesso em: 03 nov. 2017.

82 SOUZA, Cristiane Castro Carvalho de. O federalismo simétrico e o federalismo assimétrico. Conteudo Juridico, Brasilia-DF: 20 dez. 2014. Disponivel em: <http://www.conteudojuridico.com.br/?artigos&ver=2.51580&seo=1>. Acesso em: 03 nov. 2017.

83 MENDES, Gilmar Ferreira. apud SOUZA, Cristiane Castro Carvalho de. O federalismo simétrico e o federalismo assimétrico. Conteudo Juridico, Brasilia-DF: 20 dez. 2014. Disponivel em: <http://www.conteudojuridico.com.br/?artigos&ver=2.51580&seo=1>. Acesso em: 03 nov. 2017

84 BRASIL. Constituição (1934). Brasília: Planalto do Governo. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao34.htm>. Data de acesso: 17 de Outubro de 2017.
Com o advento da CR/88, o Brasil inovou em relação ao federalismo, pois não mais se trata daquele modelo americano clássico de dois níveis, mas sim de três níveis, pois os Municípios e o Distrito Federal agora passavam à condição de entes federados, com a prerrogativa de edição de suas próprias Constituições (Lei Orgânica no caso dos Municípios e Distrito Federal), tendo ainda competências previstas constitucionalmente85. 

Entretanto, há quem não concorde com a posição dos Municípios como entes federados, argumentando, nesse sentido, a falta de representatividade nacional84 inexistência de poder judiciário municipal e a ausência de competência originária no Supremo Tribunal Federal. Todavia, se a Constituição não quisesse que os Municípios fossem entes federativos, não teria o feito, pois ao se combinar o art.1° da CR/88 que diz: “a República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito”85[...], com o art. 18 da CR/88, o qual estabeleceu que “a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”85, conclui-se pela sua posição de ente, tendo em vista a indissolubilidade e o status de autônomo, o que revela sua independência, e, portanto, a posição de ente federativo. 

É o que se observa pela leitura do art. 23 e 24 da CR/88, que dispõe sobre as competências comuns e concorrentes dos entes federativos, como também pela previsão do 1° do art.198 da CR/88, que trata do financiamento do SUS (Sistema Único de Saúde), in verbis: “1° O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes”85.

Ultrapassando essa divergência, passou-se a partir daí, a entender o federalismo brasileiro como de cooperação ou cooperativo, pois, conforme prescreve Pedro Lenza, “nesse modelo, as atribuições serão exercidas de modo comum ou concorrente, estabelecendo-se uma verdadeira aproximação entre os entes federativos, que deverão atuar em conjunto”86.
__________________ 

85 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da Republica Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988. Brasilia. Disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto. aspserviço=publicacaoLegislacaoAnotada. Acesso em 3 de Out. de 2017.

86 LENZA, Pedro. Divisão Espacial do Poder – Descentralização e Democracia. 17. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p.448. 

Assim, apesar de entender que há no Brasil um federalismo misto, envolvendo o dual e o cooperativo, o que não parece ser o mais correto, preleciona Conti que, “é de considerar predominante, no entanto, o aspecto cooperativo, que se vem observando de modo cada vez mais significativo nos Estados modernos, sendo esta uma tendência do federalismo atual”87. Mas, conforme já advertia Lenza: 

O risco de, a pretexto do modelo cooperativo, instituir-se um federalismo de „‟fachada‟‟, com fortalecimento do órgão central em detrimento dos demais entes federativos e, assim, havendo sobreposição da União, a caracterização de um federalismo de subordinação88. 

É o que algumas normas e previsões constitucionais faz entender, colocando a União em situação de superioridade aos demais entes federados, criando como disse Lenza, um federalismo de subordinação, a exemplo do §2° do art. 2° do Decreto-Lei 3.365/41, que estabelece uma desapropriação verticalizada, em que um ente geral tem prerrogativa de desapropriar bem de um ente regional ou local, e um regional desapropriar de um ente local, sem haver qualquer reciprocidade.

Porém, analisando a Constituição de forma mais minuciosa, é possível concluir que a intenção do constituinte originário era realmente de estabelecer um federalismo de cooperação, mas que, pela herança conservadora deixada pela Constituição Imperial de 1824, isso acabou por não se concretizar. É o que preleciona Cyrino Nogueira, quando diz: 

O federalismo Brasileiro, conformando-se a partir do Estado Unitário erigido pela Constituição de 1824, acaba por criar o Estado Membro, que surge como Constituição exótica e artificial do constituinte e prossegue na história interna com insuportável déficit de legitimidade, o que repercute nas relações federativas89. 

Com isso, aproximou-se mais de um federalismo assimétrico (apesar de se falar que no Brasil o federalismo é simétrico), pois se atribui uma gama extensa de competências a União em detrimento dos Estados e Municípios, o que reflete nessa espécie de federalismo. Ao contrario do que deveria acontecer, tendo em vista o federalismo Brasileiro, em sua origem, ser centrifugo aquele que busca sempre a descentralização. 
__________________ 

87 CONTI, Jose Mauricio. Federalismo Fiscal e Fundo de Participação. 1. ed. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2001, p.24. 44 

88 LENZA, Pedro. Divisão Espacial do Poder – Descentralização e Democracia. 17. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p.448
89 CYRINO NOGUEIRA, Jean Alessandro Serra. O federalismo Brasileiro e a lógica Cooperativa-Competitiva. 1. ed. Belo horizonte: Fórum, 2008, p.33. 45 .
Todavia, o caminho não seria este, ou seja, a assimetria em favor da União, já que, conforme acerva Baracho, o federalismo, de forma geral, pressupõe preservação de diversidade histórica, individualmente, proteção das minorias e a aplicação do principio da subsidiariedade90, o qual nas palavras de Geeman J. Bidart Campos, citado por Baracho, “preconiza que é eficácia, uma sociedade menor”90. Mas no federalismo Brasileiro acontece totalmente o contrário. Basta ler o art. 22 e 145 e seguintes da CR/88 para constatar isso. Assegura-se uma vasta gama de competência privativa á União em detrimento dos demais entes, o que reflete numa alta centralização. 

Entretanto, Cyrino Nogueira a certamente preceitua que “a descentralização apresenta-se como colocação de caráter federativo na forma de delegação de poder, transferência voluntária de encargos e prerrogativas por parte de um poder estatal hipertrofiado a outros menos aquinhados”91 

A competência para instituição e custeio de alguns órgãos e entidades do Distrito Federal reflete nessa alta centralização, á que, por exemplo, o Ministério Público do Distrito Federal reflete nessa alta centralização, já que, por exemplo, o Ministério Público do Distrito Federal, que é integrante do Ministério Público da União, o Poder Judiciário, policia civil, policia militar, corpo de bombeiros, são todos organizados e Mantidos pela União92, sendo, portanto, todas suas despesas por esta custeada. 

A organização da Defensoria Pública do Distrito Federal, até pouco tempo, ou seja, antes da aprovação da pec.445/09 também era de competência da União, mas que com essa aprovação, passará agora competência do próprio Distrito Federal. 

Note-se, ainda, que a própria distribuição de receitas tributárias (federalismo fiscal) também reflete nesse aspecto assimétrico do federalismo Brasileiro, pondo em choque toda a sua estrutura, já que não há igualdade de receitas. Os entes dependem de repasses da União para manutenção de sua organização, o que acaba por torná-los importantes, não se podendo falar dessa forma, em equidade inter-regional, finalidade do federalismo. 
__________________ 

90 BARRACHO, José Alfredo de Oliveira. Subsidiariedade e Federalismo. 1. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997, p. 43 e 47
91 CYRINO NOGUEIRA, Jean Alessandro Serra. O federalismo Brasileiro e a lógica Cooperativa-Competitiva. 1. ed. Belo horizonte: Fórum, 2008, p.36. 

92 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da Republica Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988. Brasilia.Câmara.leg.br/atividade-legislativa/legislação.pdf.Acesso em 02 de Outubro de 2017, p. 14. 46.

Em suma, o federalismo brasileiro não garante equidade em matéria de volume igualitário de competências constitucionais. Por isso fala-se em federalismo assimétrico, haja que vista essa desproporção de prerrogativas e competências, que garante a União essa sobreposição aos demais entes federativos. 

3.2 A Constituição de 1988 e o art. 2º, § 2º  do Decreto-lei nº 3.365/41 
Tendo em vista a incompatibilidade entre o §2º do art.2º do Decreto-lei 3.365/41 e a forma de Estado adotada pela constituinte de 1988, resta agora, saber se há inconstitucionalidade ou não receptividade de tal diploma, tendo em vista o momento de elaboração dessa norma. 

Inicialmente é necessário esclarecer que, com a entrada de uma nova constituição, todas as normas a ela anteriores são revogadas, inclusive a própria Constituição pretérita. Isso ocorre, pois o poder constituinte originário, aquele que elabora uma nova Constituição, e como consequência disso, um novo ordenamento jurídico, é iniciado. Não há, portanto, direito anterior á Constituição. Ela é o ponto de partida, entretanto mesmo inaugurando-se um novo ordenamento jurídico, ilógico e impossível seria criar-se a partir dai os diplomas necessários á regulação das relações sociais, surgindo com isso, um problema a ser solucionado, pois como dito, não há direito anterior a uma Constituição. Dessa forma, conforme estudos de Masson, “sensível a isso, Hans Kelsen se debruça sobre essa adversidade prática e conclui ser a nova ordem que se estabelece a solução para a questão”93. 

A partir daí, continuam em vigor as normas anteriores á Constituição vigente, estando com ela compatível. É o que afirma Branco, pois “diz-se que, nesse caso, opera o fenômeno da recepção, que corresponde a uma revalidação das normas que não desafiam, materialmente, a nova Constituição”94. Sendo, todavia, incompatíveis, não serão recepcionadas, ou seja, não receberão um novo pressuposto de validade. Nesse sentido também, é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, em proferido pelo Ministro Relator Celso Melo, aluzindo que: 
__________________ 

93 MASSON, Nathalia. Manual de Direito Constitucional. 2. São Paulo Ed. Jus Podivm, 2013,p.175. 

94 BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Organização do Estado. 8. ed. São Paulo: Saraiva 2013,p.104. 

[...] “A incompatibilidade vertical superveniente de atos do Poder Público, em face de um novo ordenamento constitucional, traduz hipótese de pura e simples revogação dessas espécies jurídicas, posto que lhe são hierarquicamente inferiores. O exame da revogação de leis ou atos normativos de Poder Público constitui matéria absolutamente estranha á função jurídico-processual da ação direta de inconstitucionalidade.” (ADI 74, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 7-2-1992, DJ de 25-9-1992.)95. 

Entretanto, ressalta-se que no Brasil, necessita-se somente que a norma infraconstitucional anterior e a nova ordem jurídica sejam materialmente compatíveis para que recebam um novo pressuposto de validade, sendo irrelevante seu aspecto formal. Entretanto, grande discussão pairou em relação ás normas materialmente incompatível com a no Constituição, pois qual o fenômeno que haveria então: não-recepção ou inconstitucionalidade superveniente. Diante dessa divergência, entende-se que há plena possibilidade que uma norma seja inicialmente constitucional e posteriormente torne-se inconstitucional, tendo em vista as mudanças que podem ocorrer nas relações sociais; como também a mudança de atendimento que pode ocorrer ao longo do tempo, o que acabaria refletindo na interpretação que se dá a norma. Puccinelli Júnior posicionando-se em relação á inconstitucionalidade superveniente entende que: acabaria refletindo na: 

[...] A inconstitucionalidade superveniente se configura quando, embora inicialmente se revele válida e compatível, a norma jurídica acaba futuramente e tornando inválida por força de posterior mudança introduzida na própria Constituição. 

A nosso ver, a alteração no parâmetro de controle pode resultar tanto de emenda constituição (alteração formal na redação da norma suprema) quando de manutenção constitucional (modificação informal de seu significado), invalidando o ato normativo infraconstitucional a partir do exato momento em que se consubstancia a mudança, formal ou informal, do conteúdo da norma-parâmetro96. 

Entretanto, para nós, não há inconstitucionalidade superveniente, pois uma norma, quando inconstitucional, seja material ou formalmente, seu vício pede origem
__________________ 

95 BRASIL. A constituição e o Supremo. 4. ed. Brasília: p, 2013. Disponível em http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislação.pdf. Acesso em 03 de Outubro de 2017. 
96 PUCCINELLI JÚNIOR, André Almeida, MENEZES Fernanda Dias. Curso de Direito Constitucional. 1. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 137. 

não há como pensar, que uma norma nasceu constitucional e posteriormente se tornou inconstitucional. O que se pode dizer é uma norma nasce constitucional, e havendo a entrada de uma nova constituição, sendo ela materialmente incompatível com esta, será ela apenas não recepcionada, ocorrendo com isso sua revogação tácita. Esse foi o entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, em voto do Ministro Relator Paulo Brossard: 

CONSTITUIÇÃO. LEI ANTERIOR QUE A CONTRARIE. REVOGAÇÃO INCONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE. IMPOSSIBILIDADE. 
A lei ou é constitucional ou não é lei. Lei inconstitucional é uma contradição em si. A lei é constitucional quando fiel á Constituição; inconstitucional na medida em que a desrespeita, dispondo sobre o que lhe era vedado. O vicio da inconstitucionalidade é congênito á lei e há de ser apurado em face da Constituição vigente ao tempo de sua elaboração. Lei anterior não pode ser inconstitucional em relação a Constitucional superveniente; nem o legislador poderia infligir Constituição futura. A Constituição sobrevinda não torna inconstitucionais leis anteriores com ela conflitantes: revoga-as pelo fato de ser superior, a Constituição não deixa de produzir efeitos revogatórios. Seria ilógico que a lei fundamental, por ser suprema, não revogasse, ao ser promulgado, leis ordinárias. “A lei maior valeria menos que a lei ordinária.” (adi 2, REL.Min.Paulo Brossard, julgamento em 6-2-1992, Plenário, DJ de21-11-1997.)97. 

E ainda, eventualmente,  mesmo em relação a uma emenda constitucional, não há que se falar em inconstitucionalidade superveniente, pois inconcebível seria elaborar uma Constituição pronta e acabada, de forma a prever todas as possíveis relações. Com isso, apesar da criação de um poder constituinte derivado reformador, faz-se necessária uma emenda constitucional, norma de uma Constituição. 

Também integra o bloco de constitucionalidade, ou seja, todo o conjunto de normas e princípios que formam uma ordem jurídica constitucional (que, além do mais é una), o que torna inviável pensar neste caso em inconstitucionalidade superveniente. 

Por isso, no caso em tela, ou seja, o §2º do art.2º Decreto-lei 3.365/41, como anteriormente a Constituição de 1988, trata-se de dispositivo não recepcionado pela nova ordem jurídica, pois, como afirmou o Paulo Brossard, a inconstitucionalidade é uma incompatibilidade congênita, de origem, não há como dizer, que uma norma é inconstitucional, se a  norma  parâmetro,  que  é  a  Constituição,  é  a ela posterior.
_________________ 

97 BRASIL. A constituição e o Supremo. 4. ed. Brasília: p. 1245. Disponível em http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislação.pdf. Acesso em 03 de Outubro 2017.  

Portanto, ocorreu aqui a não recepção, ao invés de inconstitucionalidade, cujo efeito é chamada revogação tácita de norma. 

Esse efeito, ou seja, a revogação tácita, conforme estabelece o §1º do art.2º da lei de introdução às normas do direito brasileiro, ocorre quando uma lei posterior seja incompatível com uma anterior98, de forma que esta fica por aquela revogada. É como se posiciona Masson, pois para ela, ocorre revogação tácita, quando uma norma posterior emanada do mesmo órgão e de mesmo status hierárquico regula determinada matéria de modo incompatível com a legislação anterior99. 

Note-se, que esse é um problema apontado, pois para que ocorra a revogação tácita, fazendo-se necessária identidade normativa, ou seja, norma de mesma condição hierárquica, o que ocorre com uma lei e uma Constituição. Todavia, ao nosso modo de ver, a melhor solução para este caso, é a aplicação do principio da “lex superior derrgat legi inferiori”, pois norma de hierarquia superior tem prevalência sobre a norma de hierarquia inferior, o que torna totalmente possível a aplicação da revogação no caso em tela. Dessa forma, essa incompatibilidade, ou seja, a não recepção do §2º do art.2º do decreto-lei 3.365/41, ocorre tendo em vista o que estabelece esse dispositivo, já que, de certo modo, cria-se hierarquia entre os entes que compõem o Estado Federal Brasileiro, o que pelo já exposto ao longo de todo o trabalho, conclui-se que não há. Estado Federal há autonomia e harmonia entre entes federativos. 

Além de independência em seu âmbito de atuação, não havendo isso subordinação. É o que entende o próprio Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

O pacto federativo, sustentando-se na harmonia que deve presidir as relações institucionais entre as comunidades políticas que compõem o Estado Federal, legitimas restrições de ordens constitucional que afetam o exercício, pelos Estados-membros e Distrito Federal, de sua competência normativa em tema de exoneração tributaria pertinente ao ICMS. ”(ADI 1.247-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 17-8-1995,Plenário,DJ DE 8-9-1995).

__________________ 

98 BRASIL. Decreto-lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942. Lei de Introdução ás normas de Direito Brasileiro. Brasília. Câmara dos Deputados-Centro de documentação e informação. Disponível em http://www2.camara.leg.br/atividade -legislativa/legislação.pdf. Acesso em 12 de Outubro de 2017. 

99 MASSON, Nathalia. Manual de Direito Constitucional. 2. ed. São Paulo,ed. Jus Podivm, 2013, p.174. 50 

O pacto federativo, que serve de fundamento do Estado Federal e do federalismo, obrigado ainda a todos os entes federativos a obedecê-lo, impede que um interfira ou se sobreponha sobre o outro. Nesse sentido é a Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

Lei estadual que determina que os Municípios deverão aplicar diretamente, nas áreas indígenas localizadas em seus respectivos território, parcela (50%) do ICMS a eles distribuída. Trans., sessão á cláusula constitucional da não afetação de receita oriunda de impostos (CF, art. 167, IV) e ao postulado da autonomia municipal (CF, art. 30, III). Vedação constitucional que impede, ressalvadas as exceções previstas na própria Constituição, de imposto. Inviabilidade de Estado- membro impor ao Município a destinação de recursos e rendas que a este pertencem por direito próprio. Ingerência estadual indevida em tema de exclusivo interesse do Município. Doutrina. Precedentes. Plausibilidade jurídica do pedido. Configuração do periculum in mora. “Medida cautelar deferida.” (ADI 2.355-MC, Re. Min. Celso de Mello, julgamento em 19-6-2002, plenário, DJ de 29-6-2007.)100 

Todavia, uma observação importante há que ser feita: no momento de edição de referido Decreto-lei, ou seja, na vigência da Constituição Federal de 1937, seu texto era compatível com a esta ordem jurídica, pois essa Constituição, conforme assevera Horta, contem a organização completa do Estado Unitário e do poder individualizado “101. 

Isso leva a entender que foi a influencia que ocasionou neste caso, essa alta centralização do poder à União, pois a intenção do legislador ”mens legislatoris” (que naquele momento, tratava-se do próprio Presidente da Republica, detinha competência para a edição dessa espécie normativa). Então, era essa a questão, ou seja, ter tudo e todos eles submissos, pois como dito por Horta, mesmo que apenas de fato, a ordem constitucional de 1937 tratava-se de uma organização Unitária e individualizada, em que todo o poder se encontra nas mãos de um único órgão ou ente. Por isso dizer em não recepção, pois a norma, no momento de sua elaboração, mesmo que sobre uma ordem jurídica autoritária e antidemocrática (de fato sim, mas de direito não), estava com ela de acordo. Mas, posteriormente, com o advento do Estado Democrático, ou seja, com a Constituição de 1988, passou a ser com este incompatível.

__________________ 

100 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. A Constituição e o Supremo. 4, ed. Brasília: Secretaria de Documentação, 2011. p. 778. Disponível em http://www.stf.br/portal/cms/verTexto.aspserviço=publicaçãoAnotada. Acesso em 30 de setembro 2017. 

101 HORTA, Raul Machado. Direito Constitucional. 1. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 57. 51 

Vencido esta questão da não recepção, há alguns autores, como Di Pietro e Carvalho Filho que se posicionam sobre compatibilidade da referida norma com a Constituição de 1988. Para Di Pietro, segundo os quais a desapropriação de bem estaduais, pela União, ou de bens municipais, pela União e pelos Estados, fere a autonomia estadual municipal “102. Ela ainda afirma que:

Esse entendimento, no entanto, não pode ser aceito, tendo em vista o próprio fundamento político em que se baseia o instituto da desapropriação, a saber, a ideia do domínio iminente do Estado, entendido como o poder que o Estado exerce sobre todas as coisas que estão em seu território; trata-se de poder inerente própria ideia de soberania e não poderia ser obstado por um poder de igual natureza exercido pelos Estados e Municípios dentro de suas respectivas áreas geográficos, mesmo porque, tais entidades não detém soberania, mas apenas autonomia nos termos defendidos pela Constituição. Os interesses definidos pela União são de abrangência muito maior, dizendo respeito a toda a nação, tendo que prevalecer sobre os interesses regionais102. 

Carvalho Filho, também nesse sentido, ao tratar da desapropriação das pessoas jurídicas da Administração Indireta, aduz que: 

A desapropriação de bens dessas entidades por entidades maiores não encontra óbices na disciplina pertinente e, ao contrario, guarda compatibilidade com o que dispõe o já citado art.2º §2º, do Decreto-lei n 3.365/41. É possível, portanto, que a União desaproprie bem de uma sociedade de economia mista estadual ou de uma empresa pública municipal. O mesmo se dá em relação entre o Estado e entidades administrativas municipais103. 

Todavia, com a devida vênia, esses não são entendimentos corretos. Primeiro, a União, enquanto ente integrante do Estado Federal Brasileiro não detém soberania, pois conforme o art.1º, inciso I da Constituição Federal de 1988, é a Republica Federal do BRASIL, que tem como fundamento a soberania104, nada faz menção á União. Além do mais, é o Estado, enquanto pessoa jurídica de Direito Internacional que detém soberania, e não um ente que o integra. E depois, dizer que os interesses nacionais devem prevalecer sobre os interesses regionais ou locais, não parece ser o correto. Contraria à Di Pietro é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, em voto proferido pelo Ministro Relator Joaquim Barbosa que entende que: 
__________________ 

102 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Regime Jurídico Administrativo. 24. ed. São Paulo: Atlas 2012, 

103 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Intervenção do Estado na Propriedade. 26. ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 827. 

104 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da Republica Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988. Brasilia.Câmara.leg.br/atividade-legislativa/legislação.pdf.Acesso em 02 de janeiro de 2013.
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO. UNIÃO FEDERAL. DECRETAÇÃO DE ESTDO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE NO MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO. REQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÕS MUNICIPAISM DECRETO 5.392/2005 DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA. MANDADO DE SEGURANÇA DEFERIDO. 
Mandado de segurança, impetrado pelo Município, em que se impugna o art.2º, V E VI (requisição dos hospitais municipais Souza Aguiar e Miguel Couto) e § 1º e § 2º(delegação ao ministro de Estado de Saúde da competência para requisição de outros serviços e ações relacionados aos hospitais requisitados) do Decreto 5.392/2005, do presidente da Republica. Ordem deferida, por unanimidade. Fundamentos predominantes: (i) a requisição de bens e serviços de saúde, não tem amparo no inciso XIII do art. 15 da lei 8.080/1990, a despeito da invocação desse dispositivo no ato atacado; (ii) nesse sentido, as determinações impugnadas do decreto presidencial configuram-se efetiva intervenção da União de bens municipais de Estado de defesa ou Estado de sitio. Suscitada também a ofensa á autonomia municipal e ao pacto federativo. (MS 25.295, Rel. Min. Joaquim Babosa, julgamento em 20-4-2005, Plenário, DJ de 5-10-2001)105. 

Dessa forma, inconcebível também é o entendimento de Carvalho Filho106, ao posicionar-se sobre a possibilidade de um ente nacional desapropriar bens de entidades da Administração Indireta. Igualmente, volta-se ao posicionamento iniciada impossibilidade, já que as entidades da Administração Indireta, apesar de terem personalidade jurídica própria, são meras descentralizações da Direta, sendo, portanto, dela integrante. Além do mais, dessa forma se entende que há hierarquia entre bens públicos, pois se cria também uma escala de valores ou hierarquização de bens públicos. Ou seja, um bem nacional, passa a ser mais importante que um regional ou local. O §2º do art. 2º do Decreto-lei 3.3.65/41, trata do dispositivo de norma infraconstitucional não recepcionado pela ordem jurídica estabelecida pela Constituição da Republica de 1988, ferindo aos preceitos do pacto federativo, da autonomia municipal e da forma federativa de Estado. Razão de sua revogação tácita ser aqui evocada.
__________________ 

105 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. A Constituição e o Supremo. 4, ed. Brasília: Secretaria de Documentação, 2011. p. 146. Disponível em http://www.stf.br/portal/cms/verTexto.aspserviço=publicaçãoAnotada. Acesso em 30 de setembro 2017. 53 

106 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Intervenção do Estado na Propriedade. 26. ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 827

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Analisando as formas de Estado e suas características, observa-se que o Estado brasileiro, ao adotar a forma federada, a qual é dividida em entes autônomos e independentes, abdica da possibilidade de interferências ou ingerência de um ente em face do outro. Dessa forma e paralelamente a estudo efetuado em 2015, não há como considerar que seja legítima essa desapropriação hierarquizada ou escalonada instituída em favor de um ente maior a detrimento de um ente menor. Pois, além de ferir os fundamentos do Estado Federal brasileiro, fere também a autonomia entre os entes, bem como os interesses locais ou regionais, lugares esses onde se concentram as principais necessidades das pessoas107.

Contudo é possível manter o mesmo posicionamento na hipótese de se considerar o federalismo brasileiro como uma modalidade de federalismo simétrico, o qual sustenta uma sobreposição da União em face dos demais entes federados.
Pode-se concluir que toda e qualquer atuação do legislativo e do executivo da União com tendências a centralizar competências, recursos, poderes e uniformizar ou padronizar entendimentos direcionados aos Estados Membros e/ou municípios é conduta inconstitucional e como afirmava Magalhães108 “deve ser combatida, além de não ser de observância obrigatória para os Estados e Municípios, pois é inconstitucional.” 
17 AZEVEDO, Eder Marques De & PROCÓPIO, Murilo Ramalho. A Desapropriação entre Entes Públicos e o Princípio Federativo: uma interpretação com base na Teoria dos Princípios. XXIV Congresso Nacional do CONPEDI -UFMG/FUMEC/ Dom Helder Câmara Direito Administrativo e Gestão Pública I. Florianópolis – Santa Catarina – SC. 2015. Disponível em https://www.conpedi.org.br/publicacoes/66fsl345/1ppyi8tz/5x44QhPAqULHT7A6.pdf. Acesso em 30 de setembro de 2017.
108 MAGALHÃES, J. L. Q. Descentralização e Democracia. 1 ed. Belo Horizonte: Malheiros, p.21. 2000.
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